
Ilma sr Clétia Oliveira 

MD Gerente da GECON/Secretaria Geral do TCE da Bahia 

Referéncia: Processo TCE10086911201 5 

Anexos:45(quarenta e cinco)documentos corn 157 (cento e 
cinquenta e sete)folhas 

EVERALDO MENDES DA SILVA, CPF n005628202568, ex Diretor de 

Servicos Gerais(DSG) do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA), no 

periodo de 05/0212014(docl) a 29/01/2016 (doc2), atendendo Notificação 

001407/2016 TcEIGEcON, recebida em 29/08/2016, corn prorrogação de 

prazo a partir de 10/10/2016, apresenta Os argumentos fáticos e legais adiante 

exibidos, para esciarecer os apontamentos da Auditoria de Acompanhamento 

da Execuçäo Orçamentária e Financeira (AEOF), cuja ordem de serviço 

n°08412015, exercFcio 2015, identifica o trabaiho do RelatOrio de Audj9Fic 

realizado pela 1  Coordenadoria de Controle Extemo (18  CCE)- 
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Inicialmente vale ressaltar que a Diretoria de Servicos Gerais (DSG) é urn Orgao 
de execuçâo na estrutura organizacional administrativa do puder judiciário, 
subordinado a Secretaria de Administraçao (SEAD), segundo estabelece o 
Regimento dos Orgaos Auxiliares de Apoio Técnico Administrativo da Justica, 
Capitulo XIV, Arts. 65 e 67 c/c Art.72 e 73. 

Para ilustrar a situacão fática junta-se os docs.03 e 04, pois, ainda existe na 
estrutura organizacional administrativa a figura do Diretor Geral (DG), que se 
situa hierarquicamente acima de todos Os Secretários. 

Nesse contexto, A Diretoria de Serviços Gerais ,executa as seus serviços atraves 
das CoordenaçOes,no caso em tela, a coordenação de servicos gerais, CSERV. 
Assirn a DSG assume a função Tatica e a CSERV é operacional, enquanto que 
o do Secretario de Administraçao e estratégico. Este,participa da elaboração das 
politicas administrativas do Poder Judiciârio que são baixadas através da sua 
Secretaria. Ou seja,instrucOes,orientacOes ,e rnudanças se processam no 
sentido top down. 

Assirn,, ha que se considerar a cultura intema, fator irnportante em qualquer 
organizacão pUblica ou privada, pam fins de anélise contextual. 

Portanto estar presente uma forte resisténcia a qualquer mudança de criterios, 
metodos ou processos. 

Os Chefes do Poder Judiciário - que goza de independéncia em relaçao aos 
demais Poderes, alem de dispor da prerrogativa de autonomia financeira - vérn 
adotando, no caso particular, o criteria de m2  quadrado limpo pam a cantrataçâo 
do serviço de limpeza e conservacao das suas unidades. 

Portanto, procedimento praxista. 

Quando o Poder Judiciário entende que deve adotar critérios utilizados por 
outros poderes utiliza-se do instrumento adequado para tanto, a exemplo do que 
se verifica no doc.05 c/ 02 fis, aqui juntado. Do cont rá 	e-se o tradicional. 



Igualmente, vinham sendo mantidas mediçOes, ha algum tempo, doc. 06 c/43 fis. 
frente e verso, para a cálculo da contrataçao do serviço, "que não se baseavam 
nas plantas baixas ou croquis" disponibilizados pela Diretoria de Engenharia 
e Arquitetura, recentemente, em razão do Processo n° TCE/008691/201 5, aos 
senhores auditores, apesar de parcialmente. Essa e urna questao não 
harmonizada no ambito administrativo do Poder Judiciário, como bern se 
constata nos registros da peça de auditoria. 

Ou seja, as dados para os caiculos da relaçao rn2 /homem estão disponiveis nos 
arquivos da CSERV.e vinham sendo utilizados tradicionairnente, sem que este 
Diretor tivesse qualquer instrucâo ou orientacao da SEAD para modificá-Ios ou 
substitul-los, simplesmente porque não era a politica vigente. 

Da " 8 Conclusâo" 

"Contrato 10/2015 S, firmado corn a Base Tec Serviços e Empreendimentos 

Ltda" 

"a) Termo de Referenda deficiente e incornpleto: 

a.1) Objeto impreciso, sern suporte documental e sern estudos técnicos 
preliminares(item 6.1.1-A)" 

Respeitante ao objeto, cuja concepçâo foi sublinhada pelo RelatOrio da 
inspeçâo, este fol suficientemente inteligIvel para Os licitantes, parte mais 
interessada, bem como para SEAD, Comissäo de Licitaçâo e Consuitoria 
Juridica, que, em sendo departarnentos diversos da DSG, se relacionam corn 
esta e demais areas demandantes como um sistema de frelo e contra-peso. 

Portanto, a objeto como foi descrito atendeu aos requisitos da isonornia e da 
irnpessoaiidade, corroborados corn a realizaçao da visita tecnica aos locals da 
execuçâo da prestaçao de serviç9_facultada aos licitantes item 4 do Termo de 
Referenda, anexo I, opojJ.wli8ade em que, düvidas são suscitadas, e 
posteriormente sanadas. / 

3 



Ademais, o item 9 do Termos de Referenda, adverte, in verbis: 

Alertamos que a edital /icitatório baseia-se na contratação de serviços e que par 
segurança, pam resguardar a boa prestação e pare que a licitante oferte seu 
quadro de recurso, temos coma premissa franquear a visita técnica as Unidades 
do Poder Judiciàrlo, par prepostos da licitante, antes da realizaçao do pregão. A 
visitaçâo visa oportunizar as /icitantes oferecerem suas pmpostas da forma mais 
real passive!, pois é essa mesma aná/ise que a contratante se subsidia pam 
avaliar a quadra de recurso a ser empregado na execução do ses'viço a ser 
contratado, bern coma a material a ser utilizado. 

o item 10 do Termo de Referenda - DESCRIcAO E FREQUENCIA DAS 
ATIVIDADES, pela sua descriçao minudente, porém, mais simples, das tarefas 
a serem realizadas pela contratada, comparativamente a descriçâo dos 
coeficientes minimos de produtividade do Quadra 1 - apesar de nao impositivo 
ao Poder Judiciário, mas vale a consideração - se mostra mais racional, 'ps/s 
i/tens,: 

Os serviços objeto deste prajeto bésico abrengem a /impeza e conservaçäa nas 
Unidades do Poder Judiciârio do Es/ado da Bahia relacionadas no Anexa II, 
consistindo na higienizaçao de todas suas dependencies, inclusive sanitarlos, 
forros, pisos,mdapés, paredes, divisOnias, fachadas, vidraças, moveis, utensilios, 
equipamentos, /uminárias, carpetes e tapetes, nas areas intemas e extemas, 
inclusive areas verdes e jardins, compreendendo co/eta seletiva e remoção de 
residuos orgânicos e inorgânicos, varriçaa,lavagem, retirade de pO e poilmento, 
corn fomecimento de ap/icaçao dos materials - insumos e consumos, inclusive de 
materias de higiene pessoal - necessanios aos objetIvos dos serviços, respeitadas 
as atMdades e periodicidades a seguir re/acionadas. 

0 item 8 do TR faz as seguintes definiçoes: 

"AREAS INTERNAS- são aquelas dentro de edifpa6es com cobertura e 
parede, que possam ser isoladas das intempériest( 
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"AREAS EXTERNA- são aquelas que mantém constante exposição as 
intempéries, e as contiguas as edificacOes, cobertas ou não, desprovidas de 
paredes ou não, edificadas ou nao." 

Portanto,jamais restou dUvidas do objeto a qualquer das partes envolvidas no 
processo, particularmente aos licitantes, maiores interessados. 

Näo se tern noticia que qualquer das partes tenha sofrido prejuizo, no campo da 
verdade real, por isso tot licitado, adjudicado e contratado. 

Os resultados nunca deixaram de ser satisfatOrios, para a clientela, constitulda 
de rnagistrados e servidores do Poder. 

No tocante a TABELA 1, que estabelece comparativo entre as metragens do 
Pregão eletrOnico n° 085/2012 corn o contrato 10/2015-S, ressalte-se que de 
2012 para 2015 houve mudanças que não autorizam tal comparação. Exemplo: 
na Capital thou-se o FOrum do ImbuE, o que e pUblico e notOrio. TambOm, 
observa-se que naquele Pregão Eletronico não se dispunha das metragens de 
areas externas dos Forum de Famllia, Tribunal de Justica e Anexo do TJ, cada 
unidade dessas corn 3.500 m2  ,bem como do FOrum Criminal e ExecuçOes 
Penais, cada qual corn 1.500 rn2  da mesrna area rnencionada. 

E,nas regiôes do interior as Unidades, não raramente, sofrem mudanças de 
sede facilitadas pelo regime de locaçao de inUmeras delas. 

Caso se atente para o Pregão EletrOnico 013/2009, doc.06,verificar-se-6 
diferenças que tais em rnaior quantidade ainda, naturalmente 7,  
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"a.2) Impropriedade das metragens utilizadas(item 6.1.1-B)" 

A "TABELA 2", oferecida pela Auditoria, faz urn cornparativo das metragens 
tradicionais adotadas pelo Poder Judiciario, como jã fora comentado 
anteriormente, e as metragens constantes das plantas baixas e croquis das 
unidades, para as quais houve contrataçâo de serviço. 

Referentemente ao excesso de pessoal, contratado em razão das medicOes das 
areas da Capital e demais Regiôes, que nâo se basearam nas plantas baixas e 
croquis das Unidades, segundo Hustracão de tabela elaborada pela auditoria, ern 
que conclui par urn prejuizo da ordem de R$ 240.789,78, denominando de 
"Divergéncia pagamento mensal", assim, "... observa-se a contratação a major, 
impactando no rnontante indevido de R$ 2.889.477,36, considerando a valor total 
do Contrato." 

Porém, esse método comparativo contraria a realidade factual do Poder 
Judiciârio, conforme retro explicado. 

Portanto, a conclusão é inverossimil. 

Verifica-se que, essa Tabela 2, diverge totairnente da Tabela 1, apresentada na 
Auditotia do Processo ICE! 001109/2016, quanto aos dados nurnéricos exibidos 
par arnbas, tomando esse raciocinio controvertido. 

A DSG, através da CSERV, curnprindo, como nâo poderia deixar de ser, 
orientaçOes e instruçOes, de praxe, do escalão superior da Adrninistraçâo, 
elaborou as calculos baseados na seguinte metodologia: 

o quantitativo sugestivo de homens - porque a contratação objetiva o service, 
e, nao, pessoal - foi calculado corn base na area total de cada regiäo. 

Ao se distribuir o quantitativo de pessoal pelas cornarcas das regiôes, verificou-
se que algumas comarcas tinham areas, tanto intema quanto extema, inferiores 
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ao coeficiente minirno de produtividade exigido, mas nao podiarn deixar de ter 
cobertura, sendo contempladas corn o menor quantitativo. 

Exemplo: Na Região 2,Cornarca de Aurelino Leal, corn area interna de 310m2 , 
alocou-se urn colaborador. 

Na Região I ,com area intema de 28.931,53 rn2  e 26.539,76 m2  de area externa, 
apurou-se 57,02 colaboradores, porquanto: 

28.931,53/ 550 = 52,60 colaboradores 

26.539,76 / 6000 = 4.42 colaboradores 

Total para a area = 57,02 colaboradores, ajustando-se para 

56 colaboradores. 

3. Se os cálculos fossem elaborados em cirna da area de cada Comarca, 
contratar-se-ia urn quantitativo de 81 homens ao invés de 56. 

Corn efeito,o total da contratação seria de 1.040 homens e nao 737 corno fora 
celebrado o contrato, conforme dernonstrado ern estudo prévio constante do 
doc.07c/21 fis, onde a coluna denorninada Proposta dernonstra o excesso 
evitado. 

Então, 1.040 - 737 = 303 homens contratados a rnenor, o que gerou urna 
econornia para o erário de: 

303 X R$ 2.211 ,84(valor do colaborador, corn material) = 

= R$ 670.187,52/mês ou R$ 670.187,52 x 12 = R$ 8.042.250,24/ano 
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Isso, sim, e significativo. 

Estabelecendo-se comparativo corn a econornia pretendida pela auditoria tern-
se 0 seguinte: 

R$ 8.042.250,24/ano da Adrninistração contra R$ 2.889.477,36 da auditoria, 
que, a rigor, deveria ser R$ 2.889.370,80, porguanto: 

108,86 X R$ 2.211,84 = R$ 240.780.90, e. nâo. R$ 240.789.78. 

Logo, 

R$ 240.780,90 X 12 = R$ 2.889.370,80 

Essa preocupacâo corn o erârio foi uma constante da DSG, seguindo politica da 
gestão, doc.08 c/2fls., que nao se resumia a relaçäo contratual corn a empresa 
em tela; prova disso, Os docs.09 c/ 03 fls.,10 c/ 02 fls.,1 1 c/ 02 fls,e doc.12. 

"a.3)Unidades não abrangidas na Iicitaçao por lote Unico(item 6.1 .1-C)" 

Quanto as 20 (vinte) unidades integrantes do Poder Judiciario que não forarn 
consignadas, essa constataçâo se deve ao fato de elas nâo terern dernandado 
o servico,cuja razão a DSG,atravOs da CSERV desconhece, pois,nada irnpediria 
de qualquer urna solicitar a SEAD, atraves dos seus respectivos Administradores 
ou Titulares, porquanto qualquer inclusâo ou exctusão compete àquela 
Secretaria a autorização. 

"a.4)Ausencla de fundamentaçao pam a adocâo dos coefucientes de 
produtividade minimos (6.1.1-D) 

Vide o intrOito desta peca. 



"a.5)Definicao inadequada da qualidade dos serviços e da metodologia 
estabelecida para sua mensuração (6.1.1-E) 

E de conhecirnento geral o nivel de exigência dos magistrados em seu ambiente 
de trabalho,particularmente, refletindo mensalmente nos Relatórlos de 
Serviços Verificados e Qualidade Percebida, adotados pelo Poder Judiciário, 
como critérlo de avaliação da satisfação do seu pUblico interno corn relacão aos 
serviços prestados pelas contratadas. 

Esse instrurnento nunca se rnostrou deficiente na rnedicão da satisfaçäo da 
clientela, dal a grande probabilidade do Poder Judiciário tê-Io mantido, bern 
como Os dernais critérios relativos as metragens das suas unidades e 
consequente quantitativo de recursos humanos alocados para prestação do 
servico de Iimpeza e conservaçâo. 

A norma ISO 8402 define qualidade como: 

"Totalidade e caracterIsticas de produtos ou serviços que Ihe conferern, a 

habilidade para satisfazer as necessidades expressas ou Implicitas de cada 

consurnidor". 

A.V. Feigenbaum conceitua: 

"Qualidade e a cornposlçao total dos caracteristicas de 

Marketing,engenharia e manutençAo de urn produto ou serviço, através dos 

quais o mesmo produto ou servlco, ern uso, atenderá as expectativas do 

cliente". 

J.M.Juran dir 

"Qualidade é o nivel de satisfação alcançado por urn determinado produto 

no atendirnento aos objetps4o usuário, durante a sua utilizaçào, chamada 

de adequaçao ao uso".J - 
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Cu ainda: 

A qualidade é a adequaçào do produto ou do serviço as necessidades 

presentes e futuras do cilente; 

A qualidade e aquilo que contribui para a satistação dos clientes; e 

A qualidade é fazer bern na primeira vez. 

Ora, se o conceito de qualidade está condicionado a satisfaçâo do cliente, na 

- 	espécie, os magistrados e servidores do Poder, que nunca se ressentirarn corn 

os critérios adotados, nao havia porque a Administração pensar em rnudancas. 

Tanto mais, em se tratando de uma clientela sabidamente exigente é irnprovãvel 

medrar naquele ambiente a incUria. 

Inirnaginável urn magistrado aceitar silente urn sanitario nâo higienizado ou seu 

gabinete de trabalho sern urn nivel satisfatOrlo de limpeza. 

A Diretoria de Serviços Gerais dispOe das evidencias objetivas para balizar a 

qualidade da prestaçâo do serviço diário e constante, atraves do rnétodo da 

- 	observação direta, tendo corno instrurnento eficaz a percepção, tanto do dilente 

quanto dos gestores, que vivenciarn cotidianarnente a realidade factual. 

A efetividade da flscalizaçào se dava diariamente como manda o Manual de 
Gerenciamento e Fiscalizaçâo de Contratos do Poder Judlciârio no seu 
subitem 5.2.1.1, dal a veriflcação da qualidade do serviço prestado ser 
eficaz. Não só o Fiscal tinha esse envolvimento como tambérn o 
Coordenador, este Diretor de Serviços Gerais e os Administradores das 
diversas Unidades. 

A proposito do controle de qualidade nao se deve olvir-que a ernpresa 
contratada e a major interessada,porquanto esse é urnjndl6ador importante pam 
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a 5 empregados. Na realidade, o minirno, atendendo o principio da 

econornicidade. 

A frequência dos empregados e observada em razao das suas jornadas de 

trabalho adredemente estabelecida para tomar viável o serviço prestado corn 

qualidade, avaliada pela satisfaçao da clientela, e, produtividade, pela realizacão 

de tarefas no tempo previamente atribuido a cada urn, corn o menor custo. 

Caso se considerasse urn ernpregado para cada unidade do Balcâo de Justica 

e Cidadania, que não funciona diariarnente, tarnpouco atinge o coeficiente 

minirno, ou seja, 550 rn2, ter-se-ia contratado 19 empregados a rnais, para cobrir 

as 24 unidades existentes. 

Logo - pelo preco unitário de R$ 2.211,84- uma econornia de: 

19 X R$ 2.211,84 = R$ 42.024,96! mês 

e 

R$ 42.024,96 X 12 = R$ 504.299,521 ano. 

Isso demonstra não so menor custo, rnas tarnbérn, ausência de recursos ociosos 

e irnprodutivos. 

Ressalta-se, que a questäo da modificaçao da rnetragem de cada unidade dos 

Balcoes de Justiça e Cidadania, de 50 m2  para 80 rn2, segue orientação do 

escalâo superior da Adrninistraçao, cuja explicaçâo a Diretoria De Sarviços 

Gerais desconhece. Porem, em nada irnplica,considerando que tanto urna 

metragem quanto outra nao atinge o coeficiente minimo de produtividade. 

"f) Irregularidade nas Iiquldaçoes e nos pagamentos realizados 

Comprovantes docurnentais, aqui juntados, provarn que houve regularidade dos 
pagarnentos nos meses de Abril a Agosto de 2015, pois, tao logo o Fiscaldo 



Contrato, Sr. Francisco Reis Quieroz, detetou, como de praxe, a exemplo do que 
consta no doc.10, as minudentes inconsisténcias, prOprias da fase de 
irnplantação do objeto por parte da empresa,rneses de abril e maio as sanou. 

o procedimento do Chefe de Secao (Fiscal do Contrato) obedeceu 0 quanto 
previsto no Manual de Gerenciamento e Fiscalizaçâo de Contratos, utilizando 0 

instrurnento e critério tradicionais de constatação da qualidade e produtividade 
de servico prestado, adotados pela Adrninistraçâo do Poder Judiciario. Dat, o 
Relatório de Serviços Verificados Qualidade Percebida para respaldar sua 
Declaracao. Se não chega a informação, quer pelos Administradores das 
unidades, quer pela clientela, eventualmente insatisfeita, ou mesmo por 
percepçào do prOprio Fiscal, do Coordenador, do Diretor de Serviços Gerais, do 
Secretario de Adrninistraçao, do Diretor Geral ou do Presidente dando conta de 
algum apontarnento negativo, significa, logicamente, que o servico fora prestado 
dentro dos pararnetros exigidos, portanto, nenhum gravame constara naquele 
RelatOrio, que venha a ensejar proporcionalidade de pagarnento. 

Ademais, a empresa, mais interessada em prestar serviço corn qualidade e 
produtividade, gracas a cornpetitividade de rnercado, dispoe de profissionais 
corno Preposto, Supervisor e Cabo de Turma, para correçao de rurnos, travando 
urna relação de colaboração corn a Administracão, nesse sentido. 

f.1) Auséncia de avaliaçäo dos serviços prestados (6.1.6-A)" 

Nos meses de abril e rnaio do ano de 2015 forarn seguidos todos os 
procedirnentos de praxe do Poder Judiciário para pagarnentos, isto é, o Fiscal 
do Contrato e Chefe de Seção fundarnentou-se no Relatorio de Serviços 
Verificados e Qualidade Percebida para fazer sua Declaraçäo informativa, na 
qual baseou-se 0 Coordenador. 

Ocorre, que as diferenças observadas entre o quantitativo licitado para a região 
e o quantitativo que foi efetivarnente contratado 	deve-se a diversas 	- 
intercorréncias operacionais, por exernplo: atraso de recebimento d 
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documentaçâo de empregado pela empresa; possibilidade de inIcio de trabaiho 
sem recebimento dos proventos em decorrência de atraso do registro e no més 
subsequente receber o valor retroativo a data da sua adrnissao; demissão de 
empregado por algurn motivo gerando lapso temporal para nova contratação, 
urna vez que a empresa geralmente nâo dispoe de substituto imediato. 

A frequencia possibilità verificar a qualidade e a produtividade pelo serviço 
prestado. Conversamente, o absenteismo e que impossibilita essas verificaçOes, 
logicarnente. 

Os demais itens, elencados as fls. 28 dessa auditoria, evidentemente que sâo 
observados, pelo sisterna de fiscalizaçâo do Poder Judiciário, Administradores, 
Fiscais de Contratos, Coordenador, Diretor da DSG, este, que empreendeu 
viagens de inspeçAo regularrnente, verificando in low as situaçOes, colaborararn 
para a otimizaçao do serviço. 

E inimaginâvel urna unidade do interior atingir urn nivel de higidez fora dos 
padrOes e o seu titular, Magistrado, se manter silente, na realidade factual. 

Particularmente, problemas de ajustes de implantação e operacionalizacao do 
serviço causaram alteraçOes que interferirarn no quantitativo de empregados. 
Mas, tao logo detetado- como de praxe, a exemplo do que consta no corpo do 
doc.10- pelo Fiscal do Contrato foram corrigidas as inconsisténcias, inclusive 
corn ressarcimento de valor rnonetário por parte da contratada, conforme docs. 
n°6  13,14,15,16,17 e 18. 

f.2)lnadequacão dos controles sobre o cumprimento das obrigacoes 
trabaihistas e previdenciarias dos efetivos prestadores de serviço (6.1.6-
B)" 

Desconhece-se os nUmeros constantes da Tabela 4, diversos daqueles 
consignados no doc.17, que levararn a apuraçâo do valor rnonetário de R$ 
68.542,24 (sessenta e oito mil, quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e 
quatro centavos),para fins do ressarcirnento acirna referido. 

Todavia, o pagamento fol efetuado apenas7a6s empregados ja registrados, 
conforrne folha de pagamento da ernpresa.-,- 
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Assim, jamais so pagou polo total ticitado e, sirn, polo total do funcionários 
constantes da fotha de pagamento, conforme comprovaçäo de pagamento dos 
salãrios dos empregados e do recoihimento de todos Os encargos sociais. 

procosso de pagamento passou polo sisterna de freio e contra- peso da 
estrutura organizacional do Poder Judiciário, ou soja, processo aberto na 
CSERV, submetido a Coordenação de Liquidacao (COLIO) pam depois sor 
submetido a aprociacâo do ordenador de despesa, que so efotua o pagamento 
corn autorizacão do Secretário de Administraçao, soguindo a praxe do Poder 
Judiciário. 

Sistema, esse, que funciona satisfatoriamente em todas as direçOes. Prova disso 
e o fato do ex-Coordenador, quando do exercicio do suas funçOes, ter detectado 
equfvoco, dal o estorno, do Sotor do Contabilidade referente ao lançamento do 
valor do seguro garantia da Empresa CCS Serviços Espocializados Ltda , corn 
diferonça abissal,uma vez que bra lançado no sisterna o valor R$10.193.964,00 
(dez milhoes, cento e noventa e trés mU, novecentos e sessenta e guatro 
reais), ao invés de R$ 101 .939.64 (cento e urn mil, novecentos e trinta e nove 
reais e sessenta e guatro centavos). que soda o devido,doc.19 c/ 03 fis. 

Isso, sirn, é significativo. 

Esclarece-se, que a liquidação cornpete a COLIO, que, ern liquidando a dospesa 
fez porquo entondou que todos os requisitos previstos no Art.63, §10  o §20,da 

Loi Federal n°4.320/1 964, forarn atendidos. 

E do born alvitro lembrar, sompro, que, por se tratar do urna rolaçao bilatoral,a 

norma do Parágrafo Unico da CLAUSULA QUINTA do contrato 10/15-S, in 

verb is: 

"A açäo ou omissâo, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, nâo 

oximirá a CONTRATADA de total rosponsabilidado na oxocução do 
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Lembra-se, também, Os cernes das atribuiçôes de Gerente e de Fiscal de 

Contrato, segundo Manual de Gerenciamento e Fiscalização de Contratos, in 

verb is: 

"2.1.- ATRIBUIcOES DO GERENTE DE CONTRATO: 

As atividades do Gerente de Contratos consistern sobremodo em 

decidir rurnos para relaçâo do Tribunal e as contratadas..... 

"2.2 - ATRIBuIc6E5 DO FISCAL DE CONTRATOS: 

As atividades dos Fiscais de Contratos consistem mais em pesquisar 

acompanhar e informar do que decidir..? 

A ilaçâo, contida no bojo da peça de auditoria, de que a Administracão não 

definiu critOrios e parâmetros, nern implantou mecanismo de controle é mais pela 

inaceitaçâo caprichosa dos critérios e parâmetros adotados pelo Poder 

Judiciário, Relatorio de Serviços Veriflcados e Qualidade Percebida gerado 

pelas percepçOes e observaçOes direta da clientela e sistema de fiscalizacâo, e 

menos pela verdade real. 

Resta constatado que nâo houve prejuizo para nenhuma das partes. 

o ambiente de trabalho da CSERV, gracas a concentraçäo de 100 contratos e 

convênios, em media, de diversas naturezas, a época da gestão do notificado, 

contando somente com dois Fiscais de contratos, jamais poderia laborar sern 

cometimentos de equlvocos ou lapsos de natureza material. 

Nao e pelo cometimento de urn lapso em um ou dois rneses, por exernplo, abril 
e maio, que autoriza jguOm a afirmar ser ineficiente a fiscalizaçâo da execucao 
de contratos, per4ianto tal assertiva contraria as lOgicas matemética e 
estatistica. 5 
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o ex-Coordenador morejou por 15 meses na CSERV e sornente em dois meses 
torn detetado, segundo ilaçao dos ilustres auditores, "auséncla de 
fundamentaçâo técnica para emissão de atestos de prestaçao de 
serviços",por rejeitarem o criteria de avaliaçâo adotado pelo Poder Judiciário: 
Relatório de Serviços Veriticados e Qualidade Percebida, bern como o 
instrumento informativo dos fiscais - DECLARAcAO. 

Então, vejamos matemática e estatisticamente através da demonstraçao, 
abaixo, se Os supostos lapsos, erros ou equivocos se constituern em 
normalidade, ou seja, se ha de fato ineficiência ordinária no acompanhamento 
da execuçâo contratual: 

Periodo considerado: 15 meses 

Periodo apontado: 2 meses(abril e maio) 

2 + 15 = 0,1 3333, ou seja, 13,333% 

Longe, portanto, dos 68,27% das probabilidades de frequência em urna 
distribuiçâo normal representada pela curva de Gauss. 

DO "6.2 CONTRATO n° 0312014-SCCS SERVIOS ESPECIALIZADOS 
LTDa". 

Verifica-se, curiosamente, que a Auditoria em nenhum momento considera as 
Chefes de SeçOes, Sr. Francisco Reis Queiroz e Fernando Jose Alexandrino 
Silva, coma Fiscais de Contratos, em que pese nomeados no Diário da Justiça 
Eletronico e indicados, formalmente, pelo titular da Coordenação da CSERV,â 
época, conforme documentos, aqui, juntados. No entanto, trata a prestadora de 
servico terceirizado vincutada ao contrato n°0312014-S como Fiscal do contrato 
n° 10/2015-S, sob a alegação que eta seria " ....assistente, subordinada ao Chefe 

mesmo, na falta deste", fis 37 (6.2). 



Coma entender a razoabilidade desse raciocInio? 

Tendo assumido a DSG em 0710212014, ou seja, exatamente na data de inIclo 

da vigéncia desse cantrato,coincidentemente, sob a gestâo daquela Diretoria, so 

restou a este notificado executá-lo obedecendo o principio do pacta stint 

serianda. 

E, ao propor sua prorrogaçâo fora feito em toda sua plenitude baseado no 

principio da adjudlcacao computsôria, vez que: 

Nem o contratante nem a contratado se ressentiram em momento 

algum de imperfeiçoes do objeto adjudicado, qualificado de incoerente 

pelos ilustres Auditores. 

Tampouca, a clientela (pUblico interno) jamais demonstrou insatisfaçao 

cam a prestação do serviço, através de queixa ou reclamaçao clamorosa 

ou mesmo rumor nesse sentido nâo houve. 

Não se veriflcou danos para nenhuma das partes do pacto. 

4.Não houve terceirização ilIcita de mão-de-obra, porque apesar de bayer 

quadro de pessoal nâo se realizou concurso para contratação, porque o 

Poder optou pela terceirização par uma questao de politica de pessoal e 

de politica orçamentária, o que está longe de um Diretor de Serviços 

Gerais participar. 

5. Caso tivesse havido desvio de função sistematica como alega a 

auditoria, nào teria fonte mais fidedigna para o ex Diretor de 

Serviços Gerais e exCoordenador da CSERV tomar conhecimentn 

da situação do que o preposto da empresa, nomeado a 0511 



conforme doc.44. No entanto, jamais fora informado a esse respeito 

o ex Diretor de Serviços Gerais e o ex-Coordenador. 

Jamais houve vinculo de subordinaçao entre aqueles que exercem autoridade 

de linha (Diretor da DSG,Coordenador da CSERV ou Chefe de Secao) e Os 

colaboradores, pois, nâo existe nenhuma possibilidade de exercIcio dos poderes 

disciplinar e hierârquico no contexto, alern da empresa contar corn urn preposto 

em exercicio no curso do contrato, conforme acirna docurnentado. 

A relaçâo de trabaiho entre a Administraçâo e os Colaboradores se desenvolvia 

atravOs da natural funçâo de coordenação, e, não, atraves de rnando. 

Em se observando desvios de conduta, tanto pessoal quanto profissional, o 

Coordenador comunicava a empresa, ao tempo em que solicitava adoçao de 

providências cabiveis para a devida correçäo de conduta. 

Firrna-se, aqui, a negativa de que qualquer colaboradora, substituiu Fiscal de 

Contrato, a exernplo da sr Elisangela em relaçao ao Sr. Francisco Queiroz, pois, 

quem substitui Fiscal é outro Fiscal. 0 Sr. Francisco era substituldo pelo Sr. 

Fernando e vice-versa, com pleno conhecirnento deste ex Diretor e ex-

Coordenador. 

Relativamente a esse exemplo, certamente, a colaboradora não soube se 

expressar apropriadamente quando entrevistada por alguns dos auditores. 

Ressalte-se, que a CSERV não dispunha de pessoal suficiente,á época, para se 

dar ao luxo de ter um Fiscal para cada contrato e devidos substitutos.. 

A condição de Diretor, e de Coordenador que é titular de area de execução na 

estrutura organizacional da Adrninistraçao do TJBA, não cabe versarem sobre 

polItica de pessoal, nem politica orçarnentária-financeira, porquanto,esse nivel 

de decisão, estratégica, 6 afeto ao escalão superior, integrado pelos Pleno
1T 



Salvador,30 

EVE RAL 

TJBA,Presidência do TJBA,Diretor Geral e Corpo de Secretarlos, que 

traçam as diretrizes gerais administrativas a serern cumpridas pelas areas de 

execucâo (Diretorias, Coordenaçoes e Secães). 

o Parecer PA-TJ-LMAA n°44/2015 de 20/05/2015, da PGE, mencionado na peça 

de Auditoria, as fls.39, foi provocado pelo ex-Coordenador, que acompanhava 

a execuçâo desse contrato, juntamente corn o Fiscal designado, corn atençâo, 

tanto e verdade que fora detetado pelo Sr. Fernando Alexandrino (Fiscal do 

Contrato) o problema que ensejou a consulta a PGE. 

A atençao especial a esse Contrato se devia ao fato de set observado problernas 

de natureza remuneratOria dos colaboradores, criados na pestâo anterior, pOs 

licitaçao. 

0 ex-Coordenador encaminhou o processo administrativo corn parecer da PGE 

acerca do quanto Ihe foi consultado a esta Diretoria de Serviços Gerais e assirn 

fol encarninhado para a Secretaria de Administraçâo. 

Concluindo, acredita-se que a Adrninistraçao do Poder Judiciário já estar em vias 

de operacionalizacao das modificaçôes necessárias ao atendimento do quanto 

apontado no relatOrio da auditoria. 

TCE - PROTOCOLO GERAL 

Em _____ 2,/nm 
- C/fda Leonardo A. Si/va 

GEPROITCE 
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